TEMA
 Adoção no Brasil.

REFERENCIAL TEÓRICO
No Brasil, em meados do século XX, a adoção não possuía uma regulamentação judiciaria. Sua execução era dada apenas a casais que não tinham filhos biológicos, através da entrega de uma criança que era deixada na Roda dos Expostos. Nas rodas podiam ser deixadas crianças de até sete anos a roda era girada, e conduzia a criança para dentro da instituição sem que sua origem fosse revelada. Essa pratica ocasionava um quadro de instabilidade tanto ao casal quanto na criança, pois nenhuma garantia sobre a adoção era assegurado. As crianças, não podiam receber herança de seus pais, a não ser que a família apelasse ao judiciário e, em audiência, o juiz efetivasse o interesse de ambos na adoção. 
Apenas entre século XIX e começo do século XX é que começam a serem apresentadas políticas públicas voltadas à proteção das crianças. Ao partirem para um ponto legal as autoras Maux e Dutra (2010) fazem menções de algumas leis que amparam tanto a criança adotada quando os pais adotivos. Citando a lei de 12.010/09, que coloca como prioridade a garantia, às crianças e adolescentes, de seus direitos entre eles a convivência familiar. A lei 4.655 da vez para que além de pessoas casadas, as viúvas, desquitados também tem o direito de adotar.
De acordo com Maux e Dutra (2010) o processo de adoção traz consigo uma herança negativa, que contribuem para os problemas, e questões enfrentadas pelas famílias. Antigamente as pessoas por si próprias usavam de seus meios para efetivar uma “adoção” que poderia ser entendida como ilegal. Segundo as autoras 66,1% das pessoas recorria diretamente a maternidades ou abrigos, sendo que muitas não possuem conhecimento de como se dá um processo de adoção legal.       
Para Maux e Dutra (2010) a falta de esclarecimentos em relação à adoção e um dos aspectos que cooperam para a existência de preconceitos quando se tratam deste tema. As famílias ainda hoje se preocupam com a herança genética que possa ser trazida por esta criança, o fator genético pode na visão destas famílias fazer com que a criança repita os mesmos comportamentos dos pais biológicos.     
Outro medo de acordo com as autoras e que o filho adotado no futuro deseje conhecer os pais biológicos. As autoras observam que as famílias adotantes que não se encontram abertas aos comportamentos de uma criança, podem relaciona-los ao fato de ser uma criança adotada, costumes e comportamentos advindos de um filho biológico que não seriam notados, está situação e causada devido ao preconceito e ao medo desta mencionada herança genética. 
Outra questão abordada por Maux e Dutra (2010) é o obstáculo que as famílias encontram em contar ao filho sua história antes da adoção, em alguns casos o cuidado em excesso e a falta de autoconfiança dos pais geram dificuldades comportamentais presentes ou futuras, deste filho adotado. 
Em agosto de 2009, foi legitimada a Lei 12.010, que corroborou a filosofia do ECA quanto à inexistência de distinção legal entre os filhos de um casal, independente de serem eles adotivos ou biológicos. Foram criadas novas condições para os adotantes, estabelecendo um cadastro nacional de crianças passíveis de adoção e reforçado o papel do Estado no processo.
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